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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2024 
EDITAL PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 012/2024 

 

 

O MUNICÍPIO DE CANAVIEIRAS Estado da Bahia, através da Secretaria Municipal de 

ADMINISTRAÇÃO, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, cujo o 

critério de julgamento será o de menor preço, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

 

15. DO OBJETO: 

 

15.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE MADEIRA TIPO “EUCALIPTO” PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

CANAVIEIRAS/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

 

15.2. A licitação será dividida em lotes/itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

16. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

 

16.1. A participação no presente Pregão Eletrônico se dará mediante realização sessão pública, por 

meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 

suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico da Licitanet – Licitações Eletrônicas 4.0, 

disponível no endereço eletrônico: https://portal.licitanet.com.br/login. 

 

16.2. Os interessados deverão se inscrever previamente, realizando o devido credenciamento junto à 

Licitanet – Licitações Eletrônicas 4.0; telefone: (34) 2512-6500; e-mail: 

fornecedor@licitanet.com.br; até o horário fixado neste Edital para o início da apresentação das 

propostas; devendo apresentar toda a documentação exigida para o respectivo 

cadastramento/credenciamento; que deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

 

c) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, em 

se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus 

administradores. 

 

1) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a apresentação das 

alterações anteriores à consolidação. 

 

2) Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se cadastrar todas as empresas 

participantes do certame, para fins de repasse de informações obrigatórias ao Tribunal de Contas do 

Estado. 

 

3) O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na fase de habilitação do  

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 14h e 00min do dia 02/05/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Ás 14h e 15min do dia 02/05/2024. 
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certame. 

 

d) Demais documentos exigíveis pela Licitanet – Licitações Eletrônicas 4.0. 

 

16.3. O acesso do operador ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa. 

 

16.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

 

16.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

16.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

 

16.7.É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

16.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

16.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará à Licitanet 

– Licitações Eletrônicas 4.0, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

 

16.9. A presente licitação não possui lotes para a participação exclusiva de microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

16.9.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a ADMINISTRAÇÃO Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

16.10. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

16.11. Não poderão disputar esta licitação: 
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16.11.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

16.11.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

16.11.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

 
16.11.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

16.11.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

16.11.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

16.11.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

16.11.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

16.11.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 

16.11.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

16.11.11. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.12. O impedimento de que trata o item 2.11.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

16.13. A critério da ADMINISTRAÇÃO e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a   

que se referem os itens 2.11.2 e 2.11.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 
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16.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

16.15. O disposto nos itens 2.11.2 e 2.11.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

16.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.17. A vedação de que trata o item 2.11.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

17. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

17.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 
 

17.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

 

17.3. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá apresentar junto à plataforma do 

sistema eletrônico, sob pena de desclassificação, às seguintes declarações: 

 

17.3.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

17.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo. 

 

17.3.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

17.3.4. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 
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17.3.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

17.3.6. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

17.3.7. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras. 

 

17.4. O atendimento ao subitem 3.3 poderá ser através da apresentação de Declaração Unificada, 

junto à plataforma do sistema eletrônico, no momento da inserção da proposta de preço inicial, 

conforme modelo constante do anexo III deste edital. 

 

17.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

17.6.1.no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

17.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

17.7. A falsidade das declarações de que trata os itens 3.3 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

17.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

17.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

 

17.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

17.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 

17.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
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lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

 

17.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

17.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

17.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

 

17.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

17.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do item possuirá caráter sigiloso para os 

demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 

estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

17.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela ADMINISTRAÇÃO ou de sua 

desconexão. 

 

17.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

18. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

 

18.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

18.1.1. valor unitário e total do item; 

 

18.1.2. marca/modelo (se houver). 

 

18.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

18.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

 

18.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

18.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 
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18.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

18.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

18.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

18.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 
18.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

 

18.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela ADMINISTRAÇÃO por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; 

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

 

19. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES: 

 

19.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

19.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

foro caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

19.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

19.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

19.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

19.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

19.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
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19.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

19.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

 

19.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

19.8.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

 

19.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

19.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos e, após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

 

19.9.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

19.9.3. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

19.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinicio da disputa aberta. 

 

19.9.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 

19.9.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

19.9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

19.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

19.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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19.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

 

19.13. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO REFERENTE AS 

TABELAS REFERIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

 

19.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

19.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

19.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

19.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

19.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

19.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

19.15.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

19.15.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

 

19.15.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

 

19.15.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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19.15.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

19.15.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

19.15.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Bahia; 

 

19.15.6.2. empresas brasileiras; 

 

19.15.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

19.15.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

19.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

19.16.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

ADMINISTRAÇÃO. 

 

19.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

19.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 

19.16.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

 

19.16.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

19.17. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

20. DA FASE DE JULGAMENTO: 

 

20.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.11 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 
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d) Cadastros de impedidos e inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas do Estado de onde tiver 

sede o particular, e cadastro de fornecedores sancionados deste Município; 

 

e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 

f) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral daUnião 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

20.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

20.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

20.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

20.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

 

20.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

20.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

20.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 2.9.1 e 3.6 deste edital. 

 

20.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

20.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

20.7.1. contiver vícios insanáveis; 

 

20.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

20.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

 

20.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela ADMINISTRAÇÃO; 

 

20.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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anexos, desde que insanável. 
 

20.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

20.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 

20.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

20.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

 

20.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

21. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

 

21.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

conforme ANEXO I do edital. 

 

21.2. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada, ou por servidor da ADMINISTRAÇÃO ou publicação 

em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a 

critério do Pregoeiro solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação 

de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam 

condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a autenticação. 

 

21.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

21.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

21.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

21.6. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão 

considerados válidos por no máximo 120 (cento e vinte) dias, após a sua data de emissão. 
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21.7. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da 
matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja 

validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 

21.8. As empresas participantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06 

alterada pela Lei nº 147/2014). 

 

21.9. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas participantes, 

será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da ADMINISTRAÇÃO, 

prorrogáveis por igual período; cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado vencedor, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos 

do art. 43, § 1º, da LC nº 123/06 alterada pela Lei nº 147/2014. 

 
21.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

21.11. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal nº 14.133/21. 

 

21.12. Os documentos exigidos para habilitação que deverão ser enviados por meio do sistema, 

em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, contado da solicitação 

do pregoeiro. 

 

21.13. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

 

21.13.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 

21.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

 

21.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

21.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12. 

 

21.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 
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22. DOS RECURSOS: 

 

22.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

22.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

22.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

22.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

22.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

22.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

22.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

22.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

22.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

22.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

22.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

22.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico: https://canavieiras-ba.portaltp.com.br/consultas/compras/licitacoes.aspx 

 

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

23.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no 

art. 156 da mesma Lei, bem como nos Decreto nº 065/2021 do município de Canavieiras. 

 

23.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 

administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

 

23.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
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c) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave; 

 

d) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério 

da ADMINISTRAÇÃO, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

 

23.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

 

g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à ADMINISTRAÇÃO, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

h) dar causa à inexecução total do contrato/ata; 

 

i) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

j) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

k) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

 

23.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 

 

c) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

 

d) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO também 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

 

23.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

 

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 

 

g) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

23.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da fase de 

lances: 
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23.2.3.1.1. A sanção prevista no item 9.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da ADMINISTRAÇÃO Pública do Município de 

Canavieiras, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

23.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% a 30% sobre o valor o valor do contrato licitado. 

 

23.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela ADMINISTRAÇÃO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

23.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

23.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

23.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

23.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

23.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

23.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

23.7.4. os danos que dela provierem para a ADMINISTRAÇÃO Pública. 

 

23.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à ADMINISTRAÇÃO Pública. 

 

23.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

23.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará 

multa à 

CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir: 

 

EM = I x N x VP, onde: I = (TX/100) / 365; 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

 

24.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 
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24.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

24.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, em 

campo próprio na plataforma https://licitanet.com.br/processos; ou através do e-mail:  

licitacaocanavieiras@gmail.com. 

 

24.4. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, 

indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, 

telefone e endereço eletrônico para contato. 

 

24.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

24.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

24.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

25. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

 

25.1. Esgotados todos os prazos recursais, a ADMINISTRAÇÃO homologará o processo licitatório 

e convocará o representante legal da empresa licitante para assinar a ata de registro de preços, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação, sob 

pena de decair do direito de ter seu produto registrado, nos termos do Art. 90, da Lei Federal nº 

14.133/93 e sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei e Decreto Municipal nº 

065/2021. 

 

25.2. O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período desde que haja 

solicitação expressa do detentor, e motivo justificado. 

 

25.3. Uma vez assinada a Ata de Registro de preços, assume o REGISTRADO o compromisso de 

atender durante o prazo de vigência do respectivo registro de preços os pedidos realizados pela 

ADMINISTRAÇÃO, quando então será celebrado o respectivo contrato ou instrumento equivalente, 

estabelecendo quantidades, prazos de entrega e demais características dos produtos e/ou dos serviços 

a serem prestados. 

 

25.3.1. Será facultado à ADMINISTRAÇÃO, quando o convocado não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

 

25.4. Será registrado apenas o valor do vencedor da disputa para o respectivo item. 

 

25.5. A partir da assinatura da ata de registro de preços, a licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, 

todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive as penalidades pelo descumprimento de 

quaisquer de suas cláusulas. 

 

25.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

mailto:pmbj@uol.com.br
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estabelecidas, mas não obrigará a ADMINISTRAÇÃO a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

25.7. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência iniciada na data da sua publicação, que se 

estenderá pelo período de 12 (doze) meses; poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

25.8. Para efeitos de garantia dos produtos e ou serviços, o prazo de vigência dos contratos se dará 

até o término da garantia ofertada pela CONTRATADA, ou conforme descrita no produto; e de 

conformidade como descrito na Proposta de Preços da CONTRATADA. 

 

25.9. A Ata de Registro de Preços será tramitada pelo Setor de Contratos e com o Gestor do Contrato, 

localizado no paço municipal devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados diretamente no setor 

por e-mail:  licitacaocanavieiras@gmail.com. 

 

26. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADO: 

 

26.1. O preço registrado poderá, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico- 

financeiro, para mais ou para menos. 

 

26.1.1. Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a 

ADMINISTRAÇÃO adotará as seguintes providências: 

 

26.1.1.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua adequação aos 

praticados pelo mercado; 

 

26.1.1.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a 

negociação, respeitados os contratos já firmados; 

 

26.1.1.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

26.1.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o 

requerimento/proposta, devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio econômico-financeiro 

para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhada de documentos, tais como 

notas fiscais de aquisição e/ou outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por 

órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta ou no decorrer da vigência da Ata 

de Registro de Preços; e, do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de 

responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos. 

 

26.1.2.1. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Gestor de Contratos, sendo facultada 

a aceitação ou não do pedido de revisão e posteriormente encaminhado ao setor do contrato. 

 

27. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 

 

27.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

mailto:licitacao@taperoa.ba.gov.br
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27.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

 

f) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

 

g) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

 

h) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preço sem 

níveis artificiais e não competitivos; 

 

i) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato; 

 

j) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas do Contrato; 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

 

27.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

 

27.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 

ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 

o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e 

à execução do contrato. 

 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

28.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
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horário de Brasília - DF. 

 

28.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

28.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da ADMINISTRAÇÃO, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

28.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

ADMINISTRAÇÃO não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

28.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

ADMINISTRAÇÃO. 

 

28.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

28.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

28.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na Plataforma Licitanet – Licitações Eletrônicas 4.0 e no Diário Oficial do 

Município. 

 

28.11. Os Trabalhos serão conduzidos por Servidor do Município de Canavieiras – Estado do Bahia, 

denominado Pregoeiro (conforme Decreto nº 067/2021), mediante a inserção e monitoramento de 

dados gerados ou transferidos para o aplicativo da “Licitanet” constantes da página eletrônica da 

Licitações Eletrônicas 4.0 (https://portal.licitanet.com.br/login). 

 

28.12. Mais informações referentes este Pregão Eletrônico poderá ser solicitado por e-mail:  

licitacaocanavieiras@gmail.com. 

 

14.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

 

14.4.1. ANEXO II – Termo de Referência; 

 

14.4.2. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 

 

14.4.3. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor); 

 

14.4.4. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato/Ata; 

 

14.4.5. ANEXO VI – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica. 

mailto:licitacao@taperoa.ba.gov.br
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Canavieiars – Bahia, 19 de abril de 2024. 

 
 

 

 

ELIVAN OLIVEIRA ALMEIDA- DECRETO 034/2024 

Secretária Municipal de ADMINISTRAÇÃO
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ANEXO I 

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 

6. Habilitação jurídica: 

 

6.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

6.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

 

6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

 

6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

 

6.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País. 

 

6.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

 

6.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

6.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971. 

 

6.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

7. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 

7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

 

7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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expedi- da conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

7.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede 

da proponente ou outra equivalente na forma da lei. 

 

7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou 

sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei. 

 

7.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

7.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

8. Quanto à Qualificação Econômica – Financeira: 

 

8.1. Balanço patrimonial com declaração de resultados da empresa, abertura e fechamento em 

conformidade com a legislação. 

 

8.2. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor ou Órgão equivalente, 

na sede da Pessoa Jurídica. 

 

9. Qualificação Técnica: 

 

9.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por Pessoa Jurídica (Modelo - Anexo VI). 

9.2. Alvará da Vigilância Sanitária. 

 

10. Declarações (Apresentar junto a plataforma do sistema eletrônico, no momento da inserção da 

proposta de preços inicial): 

 

10.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 

10.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua 

entrega em definitivo; 

 

10.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 

XXXIII, da Constituição Federal; 
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10.4. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

 

10.5. Que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

10.6. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

10.7. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras. 

 

Obs.: 

 

3. Referente as declarações acima, poderá apresentar Declaração Unificada, conforme modelo 

constante do Anexo III deste edital. 

 

4. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser anexados no sistema eletrônico (Licitanet) 

no momento da digitação da proposta inicial ou deverão ser enviados após a disputa por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, contado da 

solicitação do pregoeiro. 
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ANEXO II  

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
I - OBJETO:  
 
Contratação de empresa para aquisição de peças de madeira tipo “eucalipto” para atender as 
demandas das diversas Secretarias do município de Canavieiras/BA, nas condições, 
quantidades e especificações constantes neste Edital e em todos os seus Anexos deste 
instrumento convocatório.  
 
1.2 Os produtos entregues deverão respeitar as marcas licitadas. Caso, por algum imprevisto, 
seja necessário a troca da marca licitada, o contratado comunicará o contratante sobre a 
possível mudança e apresentará as justificativas para tal ação. Caso as justificativas sejam 
aceitas, os itens da troca deverão apresentar qualidade igual ou superior ao item licitado 
anteriormente. Com o objetivo de preservar a qualidade e a segurança dos produtos, torna-se 
indispensável a utilização de veículos refrigerados para o transporte e entrega de produtos 
como carne, iogurte e polpa de frutas.  
 
1.3 Tipo de licitação: Menor Preço conforme Art.6º inciso XLI.  
 
1.4 Exclusividade/Benefício ME – Microempresa/EPP – Empresa de Pequeno Porte (Art. 48, 
Lei complementar 123/2006).  
 
1.5) Condição de Serviço/Bem comum: O objeto desta licitação se caracteriza como serviço 
contínuo, pois o mesmo tem características padronizadas no mercado.  
 
1.6) Serviço contínuo: se caracteriza como serviço contínuo, o mesmo será realizado em sua 
totalidade no período letivo de março de 2024 a dezembro de 2024.  
 
1.6) Fiscal de contrato: Identificação do Servidor: - Andressa Santos de Oliveira - 
Cargo/função: Chefe de Gabinete 
 
 
II - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  
 
A madeira de eucalipto tem ganhado cada vez mais espaço no mercado brasileiro, seu custo 
beneficio e sua durabilidade tem mostrado significativas vantagens para sua aquisição.  O 
Brasil possui uma flora riquíssima em espécies distribuídas em vários grupos. Entre as árvores 
encontramos também uma grande diversidade de espécies nativas, que são aproveitadas para 
a extração de madeira desde a época colonial. 
Entretanto, apesar de possuirmos diversas opções de madeira com cores variadas e 
características singulares, as espécies exóticas também se mostram uma opção interessante 
para a extração de madeira, assim como o eucalipto. 
A madeira extraída do eucalipto é caracterizada pela sua durabilidade e também sua alta 
densidade, o que a torna resistente a impactos. 
Também possui excelente propriedade mecânica e como possui uma tonalidade clara é 
perfeitamente conciliável com qualquer decoração que se deseja fazer. 
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Vantagens do uso da madeira de eucalipto 
Os maiores desafios da indústria da madeira passam pela expansão dos mercados para as 
“madeiras ambientalmente corretas” e a globalização, com a necessidade de aumento na 
produtividade e padrões de qualidade cada vez mais altos. 
Esse cenário abriu espaço para o aumento na exploração da madeira de reflorestamento, 
como o eucalipto. São várias as razões para que o eucalipto possa ser indicado como a 
alternativa de oferta de madeira. 
O gênero tem ocupado um lugar preferencial na escolha de espécies para o estabelecimento 
de florestas plantadas em nosso País. Esse tipo de árvore cresce rápido e é resistente às 
pragas. 
Na indústria é muito utilizado para a produção de mourões de cerca, esticadores, esteios para 
rancho, quiosques, pergolados, vigas, tábuas e caibros. Também permite produção de painéis 
e estruturas para a construção de moradias, comércio, escolas, hospitais. 
 

III - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UN QUANT  

VALOR 

TOTAL UNITÁRIO 

*             

1 
ESTACA DE EUCALIPTO 
TRATADO DIÂMETRO 6X8 
CM ALTURA 2,20M Unidade 

125 
R$ 17,72 

 R$                    
2.215,00  

2 
ESTACA DE EUCALIPTO 
TRATADO DIÂMETRO 8X10 
CM ALTURA 2,20M Unidade 

250 
R$ 23,43 

 R$                    
5.857,50  

3 
ESTACA DE EUCALIPTO 
TRATADO DIÂMETRO 10X12 
CM DE ALTURA 2,20M Unidade 

250 
R$ 31,82  R$                    

7.955,00  

4 
ESTACA DE EUCALIPTO 
TRATADO DIÂMETRO  
10X12 CM ALTURA 6M Unidade 

350 
R$ 164,33 

 R$                  
57.515,50  

5 
ESTACA DE EUCALIPTO 
TRATADO DIÂMETRO 20X22 
CM ALTURA 6M Unidade 

250 
R$ 690,00 

 R$                
172.500,00  

6 
ESTACA DE EUCALIPTO 
TRATADO DIÂMETRO 22X24 
CM ALTURA 8M Unidade 

250 
R$ 904,60 

 R$                
226.150,00  

7 
ESTACA DE EUCALIPTO 
TRATADO DIÂMETRO 26X28 
CM ALTURA 8M Unidade 

150 
1.765,07 

 R$                
264.760,50  

8 
BARROTE (PONTALETE 
8X8CM) MADEIRA C 4M Metro 

150 
R$ 13,33  R$                    

1.999,50  

9 
RIPÕES EM MADEIRA DE 
5M (5X7CM) 

Metro 
1000 

R$ 9,54 

 R$                    
9.540,00  

10 
PEÇAS EM MADEIRA (6X12) 
5M 

Metro 
150 

R$ 24,38 

 R$                    
3.657,00  

11 
PEÇAS EM MADEIRA 
(6X15CM) 5 METROS 

Metro 
200 

R$ 27,96  R$                    
5.592,00  
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12 RIPA EM MADEIRA 2X5 CM 
Metro 

100 
R$ 4,30  R$                        

430,00  

13 
RIPÃO 4X7CM (METRO 
LINEAR) 

Metro 
5000 

R$ 7,14 

 R$                  
35.700,00  

14 

TÁBUA 30CM PÍNUS DE 
3MTS (PÇ) TÁBUA DE 30CM 
DE LARGURA POR 2CM DE 
ESPESSURA E 3MTS DE 
COMPRIMENTO, TÁBUA 
PARA CAIXARIA, MADEIRA 
DE PÍNUS VERDE Unidade 

250 

R$ 66,63 

 R$                  
16.657,50  

15 

TÁBUA 25CM PINUS DE 
3MTS (PÇ) 25CM LARGURA 
POR 2CM DE ESPESSURA 
E 3MTS DE COMPRIMENTO. 
TÁBUA P/ CAIXARIA, 
MADEIRA DE PINUS VERDE Unidade 

50 

R$ 44,67 

 R$                    
2.233,50  

16 

TÁBUA 20CM PINUS DE 
3MTS (PÇ) 30CM LARGURA 
POR 2CM DE ESPESSURA 
E 3MTS DE COMPRIMENTO. 
TÁBUA P/ CAIXARIA, 
MADEIRA DE PINUS VERDE Unidade 

50 

R$ 48,33 

 R$                    
2.416,50  

17 

MADEIRITE RESINADO 
COLA FENÓLICA CAPA 
PINUS MEDIDAS NOMINAIS: 
2200X1100  ESPESSURAS: 
09MM. ACABAMENTO EM 
LÂMINA DE MADEIRA 
TINGIDA. COLAGEM: 
RESINA FENÓLICA WBP 
100% RESISTENTE A ÁGUA 
(WBP – WATER AND BOIL 
PROOF) OBS.: AS CHAPAS 
PODEM SER FORNECIDAS 
PINTADAS COM ANELINA 
(COLORAÇÃO ROSA) OU 
NA COR NATURAL DE 
MADEIRA PINUS Unidade 

50 

R$ 100,08 

 R$                    
5.004,00  

18 
DECK PINUS TRATADO 
10X02X03M M² 

m² 
250 

R$ 147,86 

 R$                  
36.965,00  

            

         VALOR TOTAL  R$               857.148,50  
 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO/OBJETO COMO UM TODO, QUANTITATIVOS E VALOR 
3.1. Registro de Preços para futura e eventual https://www.licitanet.com.br/processos/, e no 
PNCP (Portal de Compras Públicas), conforme especificações mínimas apresentadas no 
quadro acima e condições constantes do Edital e do Termo de Referência. Conforme Lei 
Federal nº 14.133/2021, Art. 23, parágrafo 1°, foi realizada orçamentos em banco de preços 
oficial. 
3.2. Valor estimado da contratação: R$ 857.148,50 (oitocentos e cinquenta e sete mil cento e 
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quarenta e oito reais e cinquenta centavos). 
 
4. HABILITAÇÃO / QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
Habilitação conforme edital. 
5. AMOSTRA / LAUDO TÉCNICO / PROVA DE CONCEITO 
5.1. As empresas habilitadas terão o prazo de 24 (vinte e quatro) horas após solicitação do 
Pregoeiro, via “chat” para apresentar amostra de todos os produtos contantes no lote por ela 
ganho. 
5.2. As amostras deverão ser enviadas a Secretaria Municipal de Obras e Serviços, e será 
avaliada tecnicamente, pelo Responsável Tecnico da Secretaria, que emitirá laudo técnico de 
avaliação. 
5.3. Após emissão de Parecer técnico de avaliação, o Pregoeiro abrirá a sessão e dará 
prosseguimento aos trabalhos.  
5.4. As amostras apresentadas deverão ser recolhidas pelas empresas, em até 24 (vinte e 
quatro horas) após declarado habilitada a licitante que tiver suas amostras aprovadas. 
5.5. As empresas que tiverem suas amostras reprovadas, serão inabilitadas, e será chamada 
as empresas subsequentes, conforme ordem de classificação. 
 
6. LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS / PRAZO DE ENTREGA OU PRAZO DE 
EXECUÇÃO 
6.1. As entregas ocorrerão na Secretaria Municipal de Obras e Transportes, Rua Almir Donato, 
Centro, CEP 45.860-000, de segunda a sexta-feira, das 08:00hs as 14:00hs.Deverão ocorrer 
no prazo máximo de até10 dias uteis da entrega das ordens de fornecimento, respeitando 
também o cronograma de entregas para os itens que serão semanais. As entregas serão 
acompanhadas por um responsável e poderão ser rejeitadas caso não estejam dentro das 
condições exigidas. Se no recebimento estiver tudo de acordo com as especificações, um 
termo de aceitação deverá ser assinado pelo responsável do recebimento. Em caso de 
desconformidade com a qualidade do produto, este deverá ser substituído em até sete dias a 
partir da data de entrega. Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, em 
desconformidade com o contrato, a contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no 
prazo de sete dias, sem prejuízo das sanções previstas. 
6.2. As entregas poderão ser fracionadas, inclusive podendo ser diárias, dependendo os itens 
solicitados. A frequência da entrega, será de responsabilidade e autonomia da Secretaria de 
Obras e Transportes.  
6.3. O atraso na entrega ou não entrega dos produtos por parte da empresa contratada será 
considerada falha grave, sendo aplicada as penalidades cabíveis.   
 
7. GARANTIA DOS MATERIAIS OU SERVIÇOS 
7.1. Todos os produtos deverão respeitar as marcas licitadas. Caso, por algum imprevisto, 
seja necessário a troca da marca licitada, o contratado comunicará o contratante sobre a 
possível mudança e apresentará as justificativas para tal ação. Caso as justificativas sejam 
aceitas, os itens da troca deverão apresentar qualidade igual ou superior ao item licitado 
anteriormente. Os itens deverão ter o prazo mínimo de validade de 6 meses, com exceção 
para os ovos, frutas, carnes e pães. Com o objetivo de preservar a qualidade e a segurança 
dos produtos, torna-se indispensável a utilização de veículos refrigerados para o transporte e 
entrega de produtos como carne, iogurte e polpa de frutas. Em caso de desconformidade com 
a qualidade do produto, esse deverá ser substituído em até sete dias a partir da data de 
entrega. 
 



102 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAVIEIRAS  
 Estado da Bahia 

Pç. da Bandeira, 01, Centro, CEP 45.860-000, Telefone (73) 3284-1105  

 

8. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR / CONTRATADO. 
8.1 Do licitante vencedor: 
8.1.1 A Contratada deve cumprir todas as condições especificadas deste Termo de Referência 
e em seus anexos, bem como do respectivo contrato. O não atendimento a esta condição 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o licitante às 
penalidades previstas neste termo, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.1.2 Comunicar ao contratante, com antecedência de até 48 horas (quarenta e oito) horas 
caso não seja realizada a entrega e motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação 
8.1.3 Ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, 
ou obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou 
previdenciária, bem como por todos os gastos e encargos inerentes à mão de obra necessária 
à perfeita execução do objeto contratual, entendendo-se como ônus tributários: pagamento de 
impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições parafiscais, empréstimos 
compulsórios, tarifas e licenças concedidas pelo poder público 
8.1.4 Assinar o contrato de Registro de Preços e manter, durante toda a vigência da mesma, 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas neste edital; 
8.1.5 Fornecer os produtos no local de entrega previsto e no prazo estimado neste termo de 
referência; 
8.1.6 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato, (art. 137, II, da Lei 
n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados 
8.1.7 Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes deste Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor/Fiscal do contrato. 
8.1.8 Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 
empregados venham causar ao patrimônio da Prefeitura ou a terceiros, quando da execução 
do fornecimento, objeto deste instrumento, ou em razão de má qualidade dos produtos 
fornecidos, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
8.1.9 A Contratada deverá encaminhar por e-mail do setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
1) prova de regularidade do FGTS;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede da Contratada; e  
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 
8.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
8.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, o (art. 116, da Lei n.º 14.133, 
de 2021), “Sempre que solicitado pela ADMINISTRAÇÃO, o contratado deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o caput deste artigo, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas”. E comprovar a reserva que se refere-se a 
cláusula acima no prazo fixado pelo gestor/fiscal do contrato. 
8.1.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.; 
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8.1.13 A contratada deverá aceitar nas condições da Lei Federal nº 14.133/21 a saber: “Art. 
125 nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, a 
Contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
8.1.14. Enviar ao contratante por escrito para que seja realizada uma análise e aprovação, 
quaisquer mudanças que não constem nas especificações deste termo de referência. 
 
8.2 OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CANAVIEIRAS/BA. 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente contrato, a CONTRATANTE se obriga: 
a) Efetuar o pagamento na forma convencionada no contrato, dentro do prazo previsto, desde 
que atendidas às formalidades previstas; 
b) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, por escrito, sobre as faltas e defeitos 
observados no cumprimento da obrigação ora ajustada. 
c) Acompanhar e fiscalização da execução do objeto contratado, de forma que sejam mantidas 
as condições do presente contrato. 
d) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, “No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade 
e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento”. 
e) Aplicar as Contratada as sanções previstas na lei e neste contrato; 
f) Em caso de inadimplemento aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes; 
g) Verificar se os produtos estão de acordo com as especificações do Termo de Referência 
através do responsável pela gestão do contrato. 
h) Comunicar a empresa vencedora qualquer irregularidade manifestada na Prestação dos 
Serviços; 
i) Acompanhar a realização dos serviços ou entrega dos materiais, verificando se estão sendo 
cumpridas todas as exigências deste edital; 
j) Tirar quaisquer dúvidas, relativas aos serviços a serem prestados; 
k) Conferir toda a prestação de serviço e entrega de materiais; 
l) A ADMINISTRAÇÃO não é responsável por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
m) Publicar o contrato bem como todos os documentos que fizerem parte do processo. Fazer 
a publicação nos termos da Lei; “Art. 54 § 1º da Lei nº 14.133, de 2021. § 1º Sem prejuízo do 
disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, 
do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de 
maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação”. 
n) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou em desconformidade com as 
especificações deste Termo de Referência; 
o) Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser firmados; 
p) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do contrato. 
 
9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
9.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela 
Tesouraria da Secretaria Municipal de Obras e Serviços, por processo legal; 
9.2. O pagamento, desde que observadas pela contratada as condições da proposta comercial 
bem como as cláusulas deste instrumento contratual, se dará em até 30 (trinta) dias após a 
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entrega, contra apresentação da nota fiscal e aceite dos documentos fiscais (nota fiscal e 
certidões válidas). 
9.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
9.4. No caso de aplicação de alguma multa o pagamento ficará sobrestado até a integral 
quitação da mesma. 
 
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO: 
Não se aplica para essa contratação. 
 
11. FISCALIZAÇÃO 
Identificação do Servidor: - Andressa Santos de Oliveira - Cargo/função: Responsável Tecnico 
11.1 – A gestão da contratação decorrente do edital caberá a Secretaria \Municipal de Obras 
e Serviços, através do Gestor de contrato: 
11.1.1 – São atividades inerentes à gestão do contrato: 
11.1.1.1 – Acompanhar o procedimento licitatório em todas as suas fases; 
11.1.1.2 – após a conclusão da tramitação, encaminhar o processo administrativo ao Fiscal 
do contrato de Registro de Preços, para que sejam feitas as devidas anotações e para 
abertura do registro/livro de ocorrências; 
11.1.1.3 – manter sob sua guarda o processo de contratação; 
11.1.1.4 – manter controle do prazo de vigência do instrumento contratual; 
11.1.1.5 – registrar e manter atualizadas todas as informações inerentes ao contrato de 
Registro de Preços; 
11.1.1.6 – emitir a Ordem de Fornecimento à Contratada, após cada pedido feito 
previamente pelo Departamento responsável; 
11.1.1.7 – executar e controlar a liberação de faturamento de todas as Notas Fiscais enviadas 
pela empresa, envolvendo: 
11.1.1.7.1 – recebimento e conferência da Fatura/Nota Fiscal enviada pela empresa; 
11.1.1.7.2 – encaminhamento do documento de pagamento para atestação do Fiscal; 
11.1.1.7.3 – providenciar o atestado de recebimento de material através de assinatura do 
Fiscal no verso da Nota Fiscal; 
11.1.1.8 – receber e providenciar solução junto à contratada de quaisquer ocorrências, 
irregularidades ou descumprimentos contratuais informados e não solucionados pelo Fiscal, 
encaminhando à ADMINISTRAÇÃO caso não seja possível saná-los sem intervenção oficial; 
11.1.1.9 – receber e analisar quaisquer solicitações encaminhadas pela empresa; 
11.2 – A fiscalização da contratação decorrente do edital em referência caberá a Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços. 
11.2.1 – São atividades inerentes à fiscalização do contrato: 
11.2.1.1 – responder a eventuais esclarecimentos técnicos dos licitantes; 
11.2.1.2 – após a conclusão da contratação, providenciar cópias e/ou anotações de todas 
as informações relevantes a respeito do contrato, bem como de toda a documentação e 
legislação pertinentes; 
11.2.1.3 – certificar-se de obter informações completas de contato sobre o preposto da 
empresa e seu substituto; 
11.2.1.4 – enviar pedidos de material ao Gestor do contrato (com a devida antecedência 
em relação à sua efetiva necessidade de entrega), indicando os respectivos quantitativos por 
item; 
11.2.1.4.1 – manter controle do saldo de todos os itens constantes do contrato de Registro 
de Preços; 
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11.2.1.5 – manter livro ou registro onde anotará todas as ocorrências relevantes 
referentes ao contrato, incluindo eventuais irregularidades; 
11.2.1.6 – apresentar, quando solicitado, relatório circunstanciado de acompanhamento 
da execução contratual; 
11.2.1.7 – notificar ao Gestor sobre quaisquer falhas ou atrasos na execução contratual, 
bem como qualquer descumprimento das obrigações estabelecidas (caso não consiga 
solucioná-las no contato com o preposto da contratada); 
11.2.1.8 – atestar as Notas Fiscais/Faturas emitidas pela contratada (verificando seu correto 
preenchimento), após o adimplemento da obrigação no período em referência; 
11.2.1.9 – manifestar-se quando do aviso de término da respectiva Ata, a ser emitido pelo 
Gestor, e encaminhar o respectivo aviso caso não esteja tramitando até 90 (noventa) dias 
antes do término da vigência do devido instrumento contratual. 
11.3 – Ficam reservados ao Gestor do contrato o direito e a autoridade para resolver todo e 
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o 
mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para a Prefeitura 
Municipal ou modificação da contratação. 
11.4 – As decisões que ultrapassarem a competência do Gestor do contrato deverão ser 
solicitadas formalmente pela contratada à autoridade administrativa imediatamente superior 
ao Gestor, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 
11.5 - A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela gestão e fiscalização, obrigando-se a fornecer 
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações 
necessárias ao desenvolvimento de suas atividades. 
11.6 – A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao objeto da 
contratação, às implicações próximas e remotas perante a Prefeitura Municipal ou perante 
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução 
contratual não implicará corresponsabilidade da Prefeitura Municipal ou de seus prepostos, 
devendo, ainda, a contratada, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao 
ressarcimento imediato a Prefeitura Municipal dos prejuízos apurados e imputados a falhas 
em suas atividades. 
12. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
A vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura. 
13. GARANTIA CONTRATUAL 
Não se aplica para essa contratação. 
15. SANÇÕES 
15.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou 
atrasos no cumprimento do contrato, infringência do art. 156 da Lei Federal 14.133/2021 e 
quaisquer outras irregularidades, a ADMINISTRAÇÃO poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
15.1.1. Advertência; 
15.1.2. Multa, conforme os percentuais definidos a seguir: 
15.1.2.1. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o 10º (décimo) dia de atraso, prestação 
do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência; 
15.1.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão contratual, quando for o caso; 
15.1.2.3. - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 
a) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 
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b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 
c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da 
Contratante; 
d) descumprimento de cláusula contratual. 
15.2 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO, pelo prazo de até 03 
(três) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
15.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a ADMINISTRAÇÃO Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante promova 
sua reabilitação. 
15.4. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de 
Canavieiras/BA, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação 
ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o 
caso. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 
16.1. A realização do processo licitatório se dará em consonância com a Lei Federal n° 
14.1333/2021. 
16.2. Este contrato poderá ser prorrogado nos termos da Lei Federal n° 14.1333/2021. 
17. ASSINATURAS 
17.1 Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, que corresponde 
à https://www.licitanet.com.br/processos/, e no PNCP (Portal de Compras Públicas), para 
constar como anexo ao edital. 
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(MODELO) DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Ao 

Município de Canavieiras - BA 

Referência: Edital do Pregão Eletrônico nº 012/2024 

 

A Empresa ..................................................................................................................................... , 

devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº .................................................................. , com endereço 

na Rua ............................................................................................................................................. , 

telefone: ..............................................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

.............................................................................................................................................., inscrito(a) 

no CPF/MF nº .................................................. e RG nº .................................................. – SSP/ ...... , 

DECLARA expressamente: 

 

h) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 

i) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo; 

 

j) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição Federal/88; 

 

k) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal/88; 

 

l) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

m) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

n) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

 

Local e data. 

 

(Nome - Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 
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(MODELO) PROPOSTA DE PREÇOS 
(ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE VENCEDOR) 

 

Ao 

Município de Canavieiras - BA 

Referência: Edital do Pregão Eletrônico nº 012/2024 

 

Razão Social: 

Endereço completo: 

CNPJ/MF nº 

e-mail: 

Telefone: 

Banco: 

Agencia nº 

Conta bancaria nº 

 

Apresentamos nossa proposta de preços para o(s) item (s) abaixo detalhado(s): 

 
ITEM UNID. QUANT. MARCA/MODELO DESCRIÇÃO V. UNIT. (R$) V. TOTAL (R$) 

       

 

O valor total proposto é de R$ 00.000,00 (por extenso). 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega: Conforme Edital. 

Local e data. 

(Nome - Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 

VALIDADE: 01 (UM) ANO 

A) O MUNICÍPIO DE CANAVIEIRAS/BA por intermédio da Prefeitura Municipal, com sede à 

Praça da Bandeira, 01, Centro, Canavieiras, estado da Bahia, inscrita no CNPJ de n° 13.817.804/0001-

20, neste ato representada pelo(a) Excelentíssimo Sr. Paulo Cesar Ramos Carvalho - Prefeito do 

Município de Canavieiras/BA, portador da RG sob o nº 00957713-01 e no CPF sob o nº 139.968.195-

87, residente e domiciliado na Travessa Getúlio Vargas, nº141, Centro, Canavieiras/BA.; doravante 

denominado CONTRATANTE; e do outro lado a empresa a seguir descrita e qualificada, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 065/2021 e demais 

legislações aplicáveis, bem como as exigências do Edital; conforme documento de credenciamento 

ou procuração inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo 

Licitatório na Modalidade de Pregão Eletrônico nº 012/2024, consoante as seguintes cláusulas e 

condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

 

1.5. O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem a presente Ata é o Registro de Preços para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE MADEIRA TIPO 

“EUCALIPTO” PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE CANAVIEIRAS/BA, conforme descrito no Anexo II do Edital – Termo de 

Referência, do Pregão Eletrônico nº 012/2024, que juntamente com a proposta da DETENTORA, 

para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a integrar este 

instrumento, independentemente de transcrição. 

 

1.6. A empresa ........................................................................................., inscrita no CNPJ/MF sob 

nº  00.000.000/0000-00,  com  sede  na ...................................................................................... , 

representada por seu Procurador ............................................................................................, inscrito 

no CPF/MF sob nº 000.000.000-00 e portador da Carteira de Identidade RG nº 00.000.000-00 – 

SSP/XX doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de 

Canavieiras (BA), de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir: 

 
LOTE ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA/MODELO V. UNIT. (R$) V. TOTAL (R$) 

        

R$ 0,00 (ZERO REAIS) 

 

1.7. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas no 

Pregão Eletrônico nº 012/2024, com a proposta da DETENTORA, com a Lei Federal nº 14.133/2021 

e com as cláusulas desta Ata de Registro de Preços, bem como as demais leis pertinentes. 

 
1.8. Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante detentora deverá manter sua condição de 

habilitação e propostas durante o período de vigência da mesma. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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4.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária: 

Órgão: XXXXXXXXXXXX – Projeto/Atividade: XXXXXXXXXXXX – Elemento de Despesa: 

XXXXXXXXXXXX – Fonte de Recurso: XXXXXXXXXXXX. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 

 

3.3. A ata de registro de preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá 

até XX/XX/20XX, podendo ser prorrogada, por igual período, na forma do artigo 84 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

 

3.4. Para efeitos de garantia dos produtos e/ou serviços; o prazo de vigência dos contratos se dará até 

o término da garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS: 

 

4.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a esta Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO: 

 

5.4. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como justo 

e suficiente para a total execução do objeto. 

 

5.5. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.6. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES: 

 

6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses 

 

6.5. O preço registrado poderá, justificadamente ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, 

para mais ou para menos, observados os requisitos constantes no item 12 do Pregão Eletrônico nº 

012/2024. 

 

6.6. A revisão de preços registrados deverá ser solicitada ao Gestor do Contrato e/ou Fiscal do 

Contrato. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS: 

 

7.3. O fornecimento do (s) produto (s) e/ou serviço (s), registrado nesta Ata se darão através de Ordem 

de Compra/Nota de Empenho, sob responsabilidade da unidade de compras pertinente. 
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7.4. Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo: 

 

k) Número do Pregão; 

l) Quantidade do produto; 

m) Descrição do produto requisitado; 

n) Local de entrega; 

o) Do recebimento; 

p) Dotação orçamentária onerada; 

q) Valor; 

r) Condições de pagamento; 

s) Penalidades; 

t) Garantia contratual, se for o caso. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

8.7. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no 

art. 156 da mesma Lei, bem como no Decreto Municipal nº 065/2021. 

 

8.8. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 

administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

 

8.8.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

 

c) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave; 

 

d) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 

critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

 

8.8.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

 

g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

h) dar causa à inexecução total do contrato; 

 

i) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

j) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

k) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

 

8.8.3. Considera-se inexecução total do contrato: 
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c) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

 

d) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO também 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

 

8.8.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

 

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 

 

g) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.8.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

8.8.6. A sanção prevista no item 8.2.4, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da ADMINISTRAÇÃO Pública do Município de 

Canavieiras, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

8.8.7. Poderá ser aplicada multa de 0,5% a 30% sobre o valor o valor do contrato licitado. 

 

c) Para as infrações previstas no item 8.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado; 

 

d) Para as infrações previstas no item 8.2.4, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

8.2.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela ADMINISTRAÇÃO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

8.2.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa. 

 

8.2.12. A aplicação das sanções previstas no edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a 

ADMINISTRAÇÃO Pública; 

 

8.10. A aplicação das sanções previstas no Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à ADMINISTRAÇÃO Pública. 

 

8.11. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.12. O não pagamento nos prazos fixados na Cláusula Sétima do edital acarretará multa à 

CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir. 

 

EM = I x N x VP, onde: 

I = (TX/100) / 365; 
I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES: 

 

9.3. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

 

9.3.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

9.3.2. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo. 

 

9.3.3. Notificar a CONTRATADA, formalmente, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no material fornecido, para que seja substituído. 

 

9.3.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

servidor designado. 

 

9.3.5. Aplicar ao fornecedor as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis. 

 

9.3.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

 

9.3.7. A ADMINISTRAÇÃO não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, 

bem como por qualquer dano a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus prepostos ou 

subordinados. 

 

9.4. A CONTRATADA obrigar-se-á: 
 

9.4.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
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constantes no Termo de Referência ou Edital e seus anexos, acompanhando da respectiva nota fiscal. 

 

9.4.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

9.4.3. Remover, substituir e transportar, as suas expensas, todo ou em parte, o material que estiver em 

desacordo com as especificações básicas e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência do 

transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 

 

9.4.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objetivo com avarias ou defeitos. 

 

9.4.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

9.4.6. Solicitar do município, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos que julgar 

necessário, que posam vir a comprometer a execução do objeto ou serviço. 

 

9.4.7. Manter durante toda a execução do contrato ou ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório. 

 

9.4.8. Assumir quaisquer danos causados diretamente à ADMINISTRAÇÃO pública ou a terceiros 

quando estes tenham sidos ocasionados em decorrência da entrega ou causados por seus empregados 

ou prepostos. 

 

9.4.9. A entrega do material será acompanhada pelo servidor responsável, podendo o mesmo recusar, 

quaisquer materiais que não estejam de acordo com as especificações neste Termo de Referência. 

 

9.4.10. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante no prazo 

de 24 horas, formalmente. 

 

9.4.11. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município, no tocante ao fornecimento do objeto 

e prestação de serviços, assim como as obrigações previstas neste Termo de Referência. 

 

9.4.12. Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária, telefone, e-mail e outros julgados necessários para o recebimento de correspondência. 

 

9.4.13. Responsabilizar-se pela falta do produto ou serviço, cujo fornecimento ou execução seja de 

sua responsabilidade, e que não poderá ser alegado como motivo de força maior para o atraso, má 

execução ou inexecução do serviço ou objeto deste Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA: 
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10.2. Não se aplica ao objeto licitado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO: 

 

11.2. A fiscalização sobre a execução das contratações da presente licitação se dará conforme as 

atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021e legilações pertinenetes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

 

12.4. A Ata de Registro de Preços e seus contratos decorrentes podem ser extintos antes de cumpridas 

as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei. 

 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.5.3. Indenizações e multas. 

 

12.6. A extinção da Ata de Registro de Preços, bem com seus contratos decorrentes, não configura 

óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS ALTERAÇÕES: 

 

13.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

13.4. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO: 

 

14.2. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

15.5. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

15.6. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 

f) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

 

g) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

h) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não competitivos; 

 

i) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato; 

 

j) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

 

15.7. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

 

15.8. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 

ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 

o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e 

à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

16.4. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo 

cancelar, ou promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação 

específica, sem que caiba recurso por parte de detentor. 
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16.5. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico nº 012/2024. 

 

16.6. Os casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita 

observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar 

aplicável à espécie. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO: 

 

17.2. As partes elegem o Foro da Comarca de Canavieiras, Estado do Bahia, para dirimir quaisquer 

dúvidas ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços. 

 

E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta 

os jurídicos e legais efeitos; em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) 

testemunhas abaixo arroladas. 

 

Canavieiras – Bahia, XX de xxxxxxxxxx de 2024. 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAVIEIRAS  

Paulo Cézar Ramos Carvalho 

CONTRATANTE 
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ/MF Nº 00.000.000/0000-00 

DETENTORA 
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ANEXO VI 

 

(MODELO) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

Ao 

Município de Canavieiras - BA 

Referência: Edital do Pregão Eletrônico nº 012/2024 

 

O Município de ..................................... e/ou Empresa 

....................................................................................................................., com sede na 

. ............................................................................................................................................................. , 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................................., atesta para os fins que a empresa 

. ................................................................................................................... , inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº ........................................., inscrição Estadual nº ........................................... com sede na 

. ............................................................................................................................................................. , 

forneceu ao município / ou a empresa e executou todos os serviços dentro das especificações técnicas 

exigidas (especificar o tipo de produto ou serviço que forneceu ou executou), tendo cumprido 

rigorosamente o prazo de entrega, assim até o presente momento, não há nada que a desabone. 

 

Local e data. 

 

Nome - Assinatura e Carimbo do representante legal do município ou empresa 


